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RESUMO 

Esse artigo aborda a temática da diversidade do uso do solo urbano e sua relação com o 
deslocamento de pedestre em cidades pequenas, buscando realizar uma reflexão sobre 
como o ambiente construído influencia na mobilidade urbana. Nesse artigo busca-se 
investigar um município de pequeno porte que possui lógicas próprias, onde a classe média 
e os políticos são conservadores e utilizam a cidade ao seu favor sem visão sustentável. 
Devido a problemas existentes nas cidades como os congestionamentos, aumento da frota 
de veículos particulares, acidentes, bem como a recente preocupação com problemas 
ligados a saúde da população, estudos que dão ênfase ao uso de meios de transporte ativos 
se tornam relevantes para compreender essas adversidades e ser um norteador para a 
mobilidade sustentável. Nesse contexto, buscou-se primeiramente realizar um estudo de 
caso empírico em uma cidade pequena com o objetivo de analisar uma das dimensões do 
ambiente construído, a diversidade de uso do solo, bem como realizar o levantamento do 
fluxo de pedestres em determinadas regiões da cidade de Carazinho/RS, a fim de 
corroborar ou refutar a hipótese de que existe uma relação entre a diversidade do uso do 
solo e as viagens a pé, onde zonas mais diversificadas tendem a favorecer o deslocamento 
a pé em cidades pequenas no Brasil. 

Palavras-chave: caminhabilidade; cidades pequenas; diversidade de uso do solo urbano; 
mobilidade urbana; movimento de pedestre. 

 

INTRODUÇÃO 

Estudos vêm sendo realizados com o objetivo de tentar compreender a relação entre o 
pedestre e a forma urbana. Alguns autores da área dos transportes entendem que para a 
compreensão da forma urbana precisa-se iniciar as pesquisas através do estudo das três 
principais dimensões do ambiente construído, denominados “3Ds”  (Density, diversity, and 
design), traduzidos como densidade, diversidade de uso do solo e desenho urbano e que 
essas características influenciam nas escolhas modais. Um dos primeiros e mais 
importantes estudos sobre esse assunto foi de Cevero e Kockelman (1997) chamado Travel 
Behavior and the 3Ds. Estudos posteriores, como de Ewing et al., (2009) e de Ewing e 
Cervero (2010), agregaram outras dimensões.  

Jacobs (2014), já se referia que a variedade de coisas na cidade e o comércio só se 
mantêm se tiverem pessoas circulando nas ruas, se houver diversidade de uso do solo e se 
os caminhos se interligassem. A autora, porém, também possui o entendimento de que o 
transporte motorizado não deixa de ser uma necessidade básica inclusive para assegurar o 
comércio nas cidades, principalmente é importante para o movimento de mercadorias. 

Podemos perceber que muitos fatores influenciam os deslocamentos das pessoas no meio 
urbano. E que as dimensões do ambiente construído são fatores decisivos para a escolha 
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de modais, juntamente com outras características. Para Cervero e Kockelman (1997) 
“assim, apoia a contenção de novos urbanistas e outros que a criação de bairros mais 
compactos, diversificados e voltados para pedestres, em combinação, pode influenciar 
significativamente a maneira como as pessoas se deslocam”. 

Segundo Gehl, (2013 Apud Biagini, 2014) “uma via pode ter excelente calçamento, largura 
adequada ao fluxo, rampas de acessibilidade, travessias seguras, velocidade dos veículos 
controlada, mobiliário urbano confortável, arborização adequada ao clima e boa sinalização. 
Entretanto, se não houver atrativos, aberturas e relação com as edificações esta via não terá 
qualidade para as pessoas, pois as edificações que alimentam o espaço público e pessoas 
procuram circular nos espaços onde estão outras pessoas”. Para isso que a diversidade de 
usos é fundamental, pois atrai pessoas de diversas partes da cidade. Um centro comercial, 
por exemplo, é um polo gerador de fluxo, principalmente de pedestres. 

Para tentar compreender essa temática será realizado estudo de caso para análise do uso 
do solo urbano e sua relação com os deslocamentos a pé tendo como objeto de estudo 
alguns fragmentos do espaço urbano do município de Carazinho/RS, cidade de pequeno 
porte. Esse estudo tenta compreender se zonas mais diversificadas de usos do solo tendem 
a favorecer o movimento de pedestre. Pois a hipótese é que existe relação entre a 
diversidade do uso do solo e as viagens a pé, onde zonas mais diversificadas tendem 
favorecer o deslocamento a pé. 

Poucos estudos neste campo de pesquisa foram realizados em cidades pequenas 
brasileiras e poucos estudos mencionam a avaliação de uma área com algum atrator para 
esse tipo de estudo. Também há poucos estudos comparativos entre regiões de uma 
mesma cidade levantando dados da diversidade de uso do solo e do movimento de 
pedestres, visto que a maioria das pesquisas nesse campo de investigação ocorreram nos 
EUA bem como tiveram como objeto de análise cidades de médio ou grande porte. 

 

A diversidade de uso do solo e o movimento de pedestre 

A dimensão “diversity”, ou seja, diversidade do uso do solo urbano, segundo Jacobs (2000 
p. 13), as cidades têm a necessidade de possuir uma diversidade de usos complexa e 
densa, onde o planejamento deve catalisar e nutrir essas relações funcionais e estimular a 
vitalidade urbana para se chegar a um equilíbrio social e econômico.  Nessa linha de 
pensamento, outros estudos “indicam que o aumento da diversidade de uso do solo 
incentiva a substituição de viagens de automóvel por viagens a pé (Arruda, 2000; Boarnet e 
Crane, 2001b; Cervero e Kockelman, 1997; Shriver, 1997; Sun et al., 1998).” Amâncio e 
Sanches (2008 p.149).  

Autores sugerem diversas maneiras de se classificar o uso do solo urbano. O Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por exemplo, através do CNAE 2.0 classifica as 
atividades em 21 tipos, categorização mais detalhada enquanto autores possuem definições 
mais abrangentes. Para esse trabalho, após análise de diversas referências citadas abaixo, 
optou-se pela seguinte classificação (descrita na coluna verde): 
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Figura 1- Classificação de uso do solo urbano 

 
Fonte: Autora 

Estudos sobre diversidade iniciaram na Biologia através da medição de diversidade de flora 
e fauna. Segundo Melo, 2008 “diversidade indica variedade de espécies, podendo ou não 
incluir informações sobre a importância relativa de cada espécie. Diversidade é um dos 
atributos mais fundamentais no estudo de comunidades e para tal uma ampla gama de 
métodos para sua mensuração estão disponíveis. Entre eles destacam-se, pelo amplo uso, 
índices de diversidade não-paramétricos (ou de heterogeneidade) tais como os Índices de 
Shannon e Simpson. Estes índices consistem de (ou confundem) dois componentes, riqueza 
de espécies e equabilidade." 

Melo, 2008 define também que "a forma mais direta e comum de se medir diversidade é 
usar a riqueza de espécies, que consiste simplesmente no número de espécies que temos 
numa determinada comunidade ou área de interesse (Peet 1974, Wilsey et al. 2005)" 
Surgiram com isso diversos índices de medição da diversidade, que após pesquisa sobre o 
tema alguns desses índices encontram-se compilados nas tabelas a seguir. 

Figura 2- Índices para medição da diversidade 
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Fonte: Adaptado pela autora 

Para esse estudo optou-se pelo “índice de Gini-Simpson” aplicado juntamente com “True 
Diversity”, a diversidade real, por se tratar de uma referência mais atual, por serem índices 
que derivaram dos demais e, pois, reflete melhor a realidade da diversidade de uso do solo 
para o local verificado. 

Em relação à mobilidade urbana, existem diversas maneiras de medição de fluxo de 
pedestre, com vantagens e desvantagens, algumas delas são, medição automática, 
questionários, medição através de filmagens, medição em gate, contagem em movimento, 
entre outras.  

Para o estudo de caso empírico optou-se por utilizar a contagem em movimento que é “a 
contagem dos pedestres é feita em movimento pelo pesquisador que parte de uma das 
extremidades da calçada avaliada, contando apenas os pedestres que estiverem de frente 
para ele” Zampieri (2012) por não precisar de equipamento de medição, ser de fácil 
contagem, o resultado é de simples obtenção e verídico bem como as análises podem ser 
realizadas sem o auxílio de softwares específicos.  
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Cidades pequenas 

As cidades, conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) são 
classificadas como pequenas aquelas que possuem até 100.000 habitantes. Essa 
classificação ainda é muito discutida entre autores que estudam o tema pois só o parâmetro 
de densidade demográfica talvez não seria suficiente para definir uma cidade. Muitos outros 
indicadores como influência regional, funções de intermediação de redes e fluxos territoriais 
(urbano e rural) poderiam ser levados em consideração na hora da classificação. 

Classificar ou tentar compreender as cidades e como elas funcionam nem sempre é uma 
tarefa fácil sendo elas grandes, médias ou pequenas. Cada cidade possui sua história, seu 
porte, seus costumes, suas distâncias e sua configuração, diferente uma da outra. As 
cidades são organismos complexos e que se formam a cada dia com o auxílio e pela ação 
de cada indivíduo que nela vive ou que com ela interage.  

Em meados do século XX, segundo Batty (2007), a estrutura social das cidades era 
comparada ao funcionamento das máquinas, porém com isso não era considerada a 
autodeterminação. Já no início do século XXI, começou-se a pensar a cidade como um 
organismo biológico ao invés de físico. Deixou-se de tentar compreender a cidade como 
sendo um “artefato para ser projetado, para pensá-la como um sistema que evolui que 
cresce e muda de maneira que pode ser dirigido e gerenciado, mas raramente projetado de 
cima para baixo”.  

Podemos perceber, por exemplo, que através de um dos instrumentos do Estatuto da 
Cidade mais utilizados para o planejamento urbano, como é o caso do plano diretor, tenta-
se impor regras de cima para baixo, porém na verdade as tomadas de decisões diárias de 
cada indivíduo é que constrói a cidade, ou seja, de baixo para cima, e normalmente sem o 
conhecimento e o controle de quem tenta planejar e fiscalizar o desenvolvimento e 
crescimento das cidades. Portugali (2016), também defende que como a cidade se auto 
organiza, isso acaba gerando uma certa espontaneidade de acontecimentos onde 
desencadeia um processo de baixo para cima. 

Pensando na questão da complexidade, a qual muda o foco de cima para baixo, 
principalmente nas cidades pequenas, os planejadores possuem o desafio de compreender 
e dar respaldo a essa nova forma de entender as cidades, com a finalidade de melhorá-las e 
reduzir os problemas que nela são gerados. Conforme Portas (1998), a maioria das cidades 
parou de crescer de forma acelerada e com isso permitiu, diante dos problemas existentes, 
que pudéssemos ter um urbanismo imediatista ao invés de um urbanismo de antecipação.  

Na verdade, as cidades ainda crescem e a quantidade de veículos circulando é cada vez 
maior. Com isso, há de se pensar em uma forma de intensificar a mobilidade não 
motorizada para que se possa também contribuir para a sustentabilidade. Torna-se 
necessário, enfatizar a relação entre os espaços públicos e as edificações e pensar na 
forma urbana, não só para que os caminhos sejam encurtados e o tempo de trajeto 
reduzido, mas também para que ao mesmo tempo esses trajetos carreguem consigo 
segurança, conforto e acessibilidade. 

Com a criação da Lei nº 12.587/2012 que visa melhorar a acessibilidade e a mobilidade das 
pessoas, começou-se a discutir esse conceito de mobilidade urbana e a se pensar a cidade 
através de outro foco, visando principalmente o fomento do uso do transporte ativo ou ainda 
do coletivo e do multimodal. Com isso, estudos recentes vêm tentando compreender esse 
fenômeno, que é essa cidade complexa que possuímos hoje, em contraponto com o sistema 
de transporte e o modo como as pessoas tendem a se deslocar no meio urbano.   
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As cidades pequenas também deverão implantar até 2019 seus planos municipais de 
mobilidade urbana. Se torna relevante compilar essas diretrizes para o futuro da mobilidade 
nos municípios de pequeno porte pois os problemas de grandes cidades como 
congestionamentos, acidentes, aumento do tempo de viagens entre outros já estão 
ocorrendo também em cidades pequenas. O que deixa transparecer que talvez não seja 
uma meta principal da maioria dos governos municipais, onde muitos ainda não estão com 
seus planos municipais de mobilidade urbana concluídos, como é o caso de Carazinho/RS. 

O automóvel, para a cidade de pequeno porte ainda é um dos meios de transporte mais 
utilizados. A classe média que muitas vezes é uma classe social dominante desses 
municípios, acredita que o carro é sinônimo de demonstração de poder aquisitivo e os 
modos ativos devem ser apenas utilizados por pessoas de baixa renda. Sendo assim, se 
torna um desafio realizar uma mudança de hábito e de mentalidade dessas pessoas para 
que os modos de transporte ativos sejam mais utilizados. Um avanço para cidades 
pequenas é que há uma utilização maior da bicicleta pela classe média e alta para a prática 
de atividade física e/ou como “hobby”, porém muitas vezes não existe ciclovia para propiciar 
a segurança desses usuários. 

Esse entendimento de que a classe média utiliza mais o automóvel por ser uma forma de 
“status”, acaba deformando o pressuposto básico que, onde há uma diversidade de usos em 
um local acessível, muitas vezes é o caso do centro da cidade, há uma maior quantidade de 
pessoas na rua, ou seja, utilizando o modo de deslocamento a pé. O que acaba ocorrendo é 
que as pessoas acessam o centro da cidade com o veículo particular e fazem suas compras 
a pé percorrendo distâncias mínimas onde não há exatamente um deslocamento a pé entre 
origem e destino.  

Muitas vezes em cidades pequenas a diversidade de usos está concentrada em um único 
centro comercial, o que é o caso da cidade de Carazinho/RS. Apenas existem poucos usos 
diferentes do residencial espalhados nos bairros como pequenos comércios (minimercados, 
confecção,...) e alguns serviços (lavagem de veículos leves, salão de beleza,...), além dos 
espaços de lazer (praças). Isso se torna um problema, pois áreas apenas residenciais 
acabam tornando-se perigosas e sem vida principalmente a noite, o que não favorece o 
deslocamento de pedestres. 

 

METODOLOGIA 

Para o estudo de caso optou-se como estratégia de pesquisa o estudo de caso, realizando 
análise de fragmentos do espaço urbano do município de Carazinho/RS, cidade de pequeno 
porte. A técnica de coleta de dados será a pesquisa documental (IBGE, prefeitura, museu) 
bem como levantamento de dados em campo (usos do solo e de movimento de pessoas). 

Para a análise e tratamento de dados será realizado mapeamento de usos em uma 
determinada área e realizada a aplicação do Índice de diversidade, verificando a relação da 
diversidade de uso do solo e o movimento de pedestre. O objetivo é verificar os tipos 
existentes de classificação de uso do solo urbano e de índices de diversidade e fazer 
levantamento de uso do solo e de movimento de pedestres de determinadas áreas da 
cidade.  Objetiva realizar medição do quão diversificada cada região é e relacionar os dados 
de diversidade de uso com solo obtidos com o movimento de pedestres encontrado no local. 

Foram escolhidas duas áreas da cidade para serem analisadas: 
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    A primeira é um recorte na área central da cidade onde está inserida a Praça 
Albino Hillebrandt, que é utilizada nesse estudo como ponto central e um atrator. Esse 
fragmento contempla parte da Zona Comercial e de Serviços Um do Plano Diretor municipal. 

   A segunda, é um recorte num bairro da cidade, mais afastado do centro, onde está 
inserida a Praça Soldado Adriano, como ponto central e outro atrator. Esse fragmento 
contempla parte da Zona Residencial Um do Plano Diretor municipal. 

Utilizou-se um raio de abrangência mais ou menos de 150 metros para a análise do entorno 
de cada atrator (como foram selecionadas quadras inteiras, pode resultar em um raio de um 
pouco mais ou um pouco menos de 150 metros) bem como foi definido um padrão de usos 
do solo (descrito na página 4) para produzir o mapa de uso do solo. Será utilizada a coleta 
de dados in loco através da contagem em movimento, “similar à proposta por Hillier et al. 
(1993), onde são contabilizados os pedestres parados e em movimento para cada calçada” 
Zampieri (2012). A pesquisa será aplicada nas duas áreas em horário comercial (parte da 
manhã) e em dia de semana (segunda-feira) para não haver distorções na amostra. A 
unidade de medida será o passeio público. 

 

DIAGNÓSTICOS, PROPOSIÇÕES E RESULTADOS 

Estudo de caso- Carazinho/RS 

Carazinho está situado na região sul do Brasil, ao norte do estado do Rio Grande do Sul. 
Segundo o Censo Demográfico (IBGE, 2010) a população urbana era de 58.253 habitantes, 
estruturada em 85 setores censitários. Está localizado em um local estratégico e possui o 
maior entroncamento rodoviário do sul do Brasil, no cruzamento entre as rodovias BR 386 e 
BR 285. Sua distância até Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, é de 
aproximadamente 289km. Seu comércio e facilidade de acesso a torna um polo atrator de 
pessoas vindas de municípios menores da região. 

Figura 3- Mapa de Localização do Município de Carazinho/RS 

 

Fonte: Plano Municipal de Saneamento Básico  
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Carazinho, teve sua emancipação em 24 de janeiro de 1931, através do decreto nº1.707 
baixado pelo então Interventor Federal no Estado, Gal. Flores da Cunha. É conhecida como 
a capital da hospitalidade por possuir muitos hotéis no entorno da estação de trem, na 
época de funcionamento da ferrovia. A via férrea que corta a cidade até hoje, foi um 
elemento norteador e estruturador do território, pois a cidade cresceu ao longo da estrada 
de ferro. A ferrovia foi um elemento que contribuiu para o desenvolvimento do município, 
visto que Carazinho teve muitos ciclos econômicos, e essa matéria-prima era escoada 
através da via férrea. A principal avenida da cidade, a Avenida Flores da Cunha, eixo de 
intenso uso comercial e de serviços, era denominada antigamente Rua do Comércio, e essa 
se estruturou paralela ao eixo da ferrovia. 

Figura 4- Imagens antigas do município 

 

Fonte: Museu Olívio Otto 

Hoje em dia com o transporte ferroviário desativado, as pessoas se deslocam na cidade 
através de modos ativos (a pé e de bicicleta), de veículos particulares e de ônibus, única 
forma de transporte coletivo disponível na cidade. Por não ter um transporte coletivo 
eficiente, ciclovias seguras e acessíveis bem como por não ter a descentralização do 
comércio do centro para os bairros e atrativos para favorecimento do deslocamento a pé e 
por bicicleta, Carazinho vem sofrendo com problemas de cidades grandes pelo uso 
excessivo do automóvel particular como congestionamentos, acidentes e falta de vagas de 
estacionamento.  

Com isso podemos refletir a questão de que a diversidade de usos fora do centro urbano 
aumentaria a atratividade de pessoas circulando no próprio bairro, aumentando com isso a 
segurança e mantendo a vitalidade da área em diversas horas do dia. Também 
possivelmente desafogaria o centro comercial principal o qual seria opção só para compras 
de maior porte ou específicas. Teríamos menos carros nas ruas, menos acidentes, menos 
congestionamentos, mais vagas de estacionamento, maior qualidade de vida e aumentaria a 
saúde da população. 
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Área de estudo 1 

A área de estudo um está localizada na área nobre da cidade onde está inserida a Praça 
Albino Hillebrandt, que é utilizada nesse estudo como ponto central e um atrator. Esse 
fragmento da cidade está inserido dentro da centralidade urbana, e abrange parte do centro 
comercial principal do município. 

Figura 5- Localização área de estudo 1 

 
 

Fonte: Adaptado pela autora do mapa da Prefeitura municipal de Carazinho e do Google Maps 

 

Figura 6- Imagens da área de estudo 1 

 

Fonte: autora 
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  Nessa área de estudo observamos uma mescla de usos sendo que há uma 
predominância do uso misto. Há também muito uso institucional nesse fragmento da cidade 
como, instituições de ensino, bancos, prefeitura municipal e algumas secretarias 
descentralizadas, Museu Regional Olívio Otto, Correios, entre outros. Ainda há diversos 
lotes com uso residencial tendo como predominância os edifícios multifamiliares. 

 

 Figura 7- Diversidade de Uso do solo da área de estudo 1 

 

Fonte: autora 

 

Figura 8- Quantidade de atividades por tipo de Uso do solo da área de estudo 1 

 

Fonte: autora 

 

 

 



 
 

11 
 

Figura 9- Aplicação do índice de Diversidade de Uso do solo da área de estudo 1 

 

Fonte: autora 

 

Figura 10- Aplicação do índice de Diversidade de Uso do solo da área de estudo 1 (análise do índice) 

 

Fonte: autora 
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Figura 11- Movimento de pedestres no local 

 

Fonte: autora 

Área de estudo 2  

A área de estudo 2, localiza-se mais longe do centro. Esse recorte localiza-se onde 
encontra-se inserida a Praça Soldado Adriano, que tomamos como ponto central e como 
outro atrator. Esse fragmento da cidade que é analisado está em crescimento, visto que está 
sendo implantado um novo loteamento no local. Sendo assim, com um número maior de 
moradores vai existir a necessidade de instalação de novos empreendimentos comerciais e 
de serviços no local para estimular o movimento de pedestre e com isso agregar maior 
vitalidade à área.  

Figura 12- Localização área de estudo 2 

 
 

Fonte: Adaptado pela autora do mapa da Prefeitura municipal de Carazinho e do Google Maps 
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Figura 13- Imagens da área de estudo 2 

 

Fonte: autora 

 Nessa área de estudo observamos a predominância do uso residencial. Nesse 
fragmento da cidade há um uso comercial e um de serviço como é o caso de uma 
marmoraria e um pequeno mercado. Os lotes com uso residencial possuem em sua 
totalidade residências unifamiliares de até dois pavimentos. 

 

Figura 14- Diversidade de Uso do solo da área de estudo 2 

 

Fonte: autora 
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Figura 15- Quantidade de atividades por tipo de Uso do solo da área de estudo 2

 

Fonte: autora 

 

Figura 16- Aplicação do índice de Diversidade de Uso do solo da área de estudo 2 

 

Fonte: autora 
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Figura 17- Aplicação do índice de Diversidade de Uso do solo da área de estudo 1 (análise do índice) 

 

Fonte: autora 

 

Figura 18- Movimento de pedestres no local 

 

Fonte: autora 
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RESULTADOS  

Figura 19- Quadro comparativo entre as áreas de estudo 

 

Fonte: autora 

Em relação à diversidade, na área de estudo 1 existem 9 categorias de uso do solo, 
portanto, o valor de 9 corresponderia a uma diversidade real de 100%, ou seja, todos os 
usos com a mesma quantidade. O valor encontrado de 4,905 corresponde a 44% desse 
limite. Portanto, a diversidade encontrada de 0,75 é alta, ou seja, mais próximo de 1 (um), o 
que define uma alta diversidade no local, mas há um certo desequilíbrio entre as 
quantidades de usos. Na área de estudo 2, encontrou-se a diversidade de 0,04 o que 
representa uma diversidade de usos bem mais baixa e grande desequilíbrio, com enorme 
predominância residencial. Em relação ao índice de diversidade real da área de estudo 2, 
observamos que apresenta uma diversidade de praticamente 25%. Pois, a diversidade real 
considera o equilíbrio (100%), quando todos os usos possuem a mesma quantidade no 
local.  

Observamos que os pequenos comércios e serviços como os mercados de bairro, que 
surgem onde tem alguma densidade para atender a população local, se localizam em 
pontos acessíveis a pé. Existem também outros usos que não foram encontrados no centro 
nem no bairro como a indústria que fica na periferia (ou ficava no centro e migrou pra fora 
em algum momento da história). Há também usos mais contemporâneos que se localizam 
também deslocados do centro, como campus universitário e atacados, que são “macro” 
atratores e que não se inserem muito bem no centro inclusive por questões de legislação 
(Plano de Diretor, código de obras,...) e que possuem uma lógica mais relacionada com o 
regional, com as estradas, carro, ônibus e caminhão. 

Também examinamos que o bairro analisado é um bairro de classe média, o qual nos 
remete ao uso excessivo do automóvel particular e que deixa o transporte ativo de lado. 
Sendo assim, realmente podemos observar um número mínimo de pessoas caminhando no 
local, onde a maioria está usufruindo do espaço de lazer (praça) ou realizando compras no 
comércio local. Em relação ao centro podemos verificar que os modos ativos, especialmente 
a caminhada, se beneficiam da aglomeração misturada do centro, e vice-versa, as lojas 
gostam das pessoas passando e da facilidade de chegar. O carro deforma um pouco essa 
lógica de localização principalmente em cidades do interior, porém ainda vale a premissa de 
que se houver mistura de usos, há pessoas na rua. 
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CONCLUSÃO 

Após analisar os mapas, os usos do solo encontrados, dados da aplicação do índice de 
diversidade bem como o fluxo de pedestre, podemos perceber que nas áreas 
predominantemente residenciais e onde a diversidade do uso do solo é baixa, o movimento 
de pedestres é normalmente baixo e em áreas onde o comércio e os serviços são 
predominantes, bem como possui alta diversidade do uso do solo, o fluxo de pessoas é mais 
intenso. Em relação aos atratores podemos concluir que possuem importante influência na 
quantidade de pessoas encontradas no entorno, principalmente de pessoas em pares ou em 
grupos, se tornando um local de encontro e de interação.  

Relacionamos também que se houver o aumento da diversidade do uso do solo nos bairros 
da cidade que são distantes do centro, favorecerá a utilização dos motos ativos e os 
problemas existentes nas cidades como os congestionamentos, aumento da frota de 
veículos particulares e acidentes possivelmente diminuirá, colaborando para a mobilidade 
sustentável bem como para aumentar a qualidade de vida e a saúde da população. 

Sendo assim, a hipótese dessa pesquisa foi corroborada para esse município de porte 
pequeno, o que significa que o ambiente construído urbano influencia de alguma forma nas 
escolhas modais e principalmente no modo em que as pessoas se deslocam na cidade. 
Mais estudos com variáveis diferentes das utilizadas devem ser desenvolvidos para ampliar 
os resultados, e poder obter uma confirmação mais precisa da hipótese, também podem ser 
desenvolvidos estudos para outros municípios de diferentes portes e características. 
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